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PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA PRIMEIRA REGIÃO

APELAÇÃO CÍVEL N. 0027252-02.2016.4.01.9199/GO 
Processo Orig.: 0060899-17.2015.8.09.0032

PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA PRIMEIRA REGIÃO
<<PROCESSO>> 


	RELATOR(A) 
	:
	JUIZ FEDERAL SAULO JOSÉ CASALI BAHIA

	APELANTE
	:
	LAZARO ALVES MARTINS JUNIOR

	ADVOGADO
	:
	GO00029148 - ATAALBA FRANCA DE ALMEIDA MARTINS

	APELADO
	:
	INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

	PROCURADOR
	:
	PROCURADORIA REGIONAL FEDERAL DA 1ª REGIÃO


EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. AVERBAÇÃO TEMPO DE SERVIÇO. CONTRIBUINTE INDIVIDUAL. ADVOGADO. SEGURADO FACULTATIVO. AUSÊNCIA DE RECOLHIMENTO DAS CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS. AVERBAÇÃO DE TEMPO DE SERVIÇO. IMPOSSIBILIDADE. SENTENÇA MANTIDA.
1. Cuida-se de apelação interposta por LÁZARO MARTINS ALVES JÚNIOR contra sentença que julgou procedente em parte o pedido de averbação de  tempo de serviço, mediante o cômputo do período que desempenhou a profissão de advogado no período de fevereiro de 2002 a dezembro de 2004, independentemente do recolhimento de contribuições previdenciárias, por ter auferido rendimentos à época abaixo do valor do salário mínimo.

2. É cediço que a filiação do contribuinte individual à Previdência Social se dá com o exercício de atividade remunerada. No entanto, esta classe de segurados tem o ônus de provar o efetivo recolhimento das contribuições, conforme art. 30, inciso II da Lei 8.212/91, o que constitui condição indispensável para assegurar a proteção previdenciária para si e para seus dependentes. Somente fica dispensado desse ônus o contribuinte individual que tenha prestado serviços à pessoa jurídica a partir do advento da Lei 10.666/03 (art. 4º), que previu a retenção e repasse pela empresa das contribuições do segurado, o que não é a hipótese dos autos. 

3. Como o próprio recorrente reconhece que não recolheu contribuições individuais no período em que exerceu a profissão de advogado (02/2002 a 12/2004), se apresenta manifestamente infundada a pretensão de ver computado o referido interregno para fins de recebimento de aposentadoria por tempo de serviço/contribuição.

4. Apelação desprovida.
ACÓRDÃO

Decide a Câmara Regional Previdenciária da Bahia, por unanimidade, negar provimento à apelação, nos termos do voto do relator.

Salvador-Ba, 5 de junho de 2020.
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RELATOR CONVOCADO
Nº Lote: 2020028594 - 3_0 - APELAÇÃO CÍVEL N. 0027252-02.2016.4.01.9199/GO
<<CERT>>

Nº Lote: <<LOTE>> - 3_0 - <<PROCESSO>>

[image: image1.jpg]